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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – MAPA

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – Conab

DIRETORIA DE OPERAÇÕES E ABASTECIMENTO – Dirab

SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES COMERCIAIS – Suope

GERÊNCIA DE OPERAÇÕES ESPECIAIS – Geope

AVISO DE REPASSE DE CONTRATOS DE OPÇÃO DE VENDA DE

ARROZ EM CASCA Nº 487/11

1. DO OBJETO: Leilão de Prêmio para Repasse de 7.410 Contratos de Opção de Venda de Arroz em Casca, safra 2010/2011, Classe Longo-Fino, de acordo com as especificações constantes da Instrução Normativa nº 6, de 16/2/2009 e alterada pela Instrução Normativa nº 11, de 11.03.2011, publicada no DOU de 14/03/2011 e portarias complementares do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

2. DA DEFINIÇÃO DE REPASSE:

2.1. Constitui-se em uma subvenção econômica concedida pelo Governo, com o objetivo de equalizar os preços de exercícios das opções de venda lançadas pelo Governo e os preços praticados no mercado, desonerando o Governo da obrigação de adquirir o produto.

2.2. O interessado deverá identificar no mercado, detentores do contrato de opção de venda de Arroz em Casca negociados em leilão público, que estejam interessados em vender seu produto. O participante ao arrematar o prêmio, assumirá a obrigação de cumprir com todas as exigências deste Aviso e receber o produto, devendo honrar com todas as obrigações assumidas pelo Governo Federal, em especial, com o pagamento do respectivo preço de exercício estabelecido no Aviso específico que o detentor do contrato participar, observadas as especificações de qualidade do produto.

3. DA DATA E DO HORÁRIO DO LEILÃO: 24/11/11, após a realização do leilão objeto do

Aviso 486 /11.

4. DA MODALIDADE DA OFERTA: na modalidade “CARTELA”, por meio do Sistema Eletrônico de Comercialização da CONAB – SEC, em Brasília – DF.

5. DOS LOTES EM OFERTA/RELAÇÃO DOS TITULARES DOS CONTRATOS DE OPÇÃO DE VENDA: Conforme Anexos I e II.

6. DO VALOR DO PRÊMIO: O valor máximo de aceitação do prêmio deverá ser cotado em

R$/Contrato, observando-se a série dos contratos constantes do Anexo I sendo divulgado até 2 (dois) dias úteis antes da realização do leilão.

7. DOS PARTICIPANTES DO LEILÃO:

7.1. Entende-se por participante o arrematante do prêmio, em nome do qual toda documentação será emitida.

7.2. Poderão participar do leilão interessados que tenham como atividade principal e estejam em plena atividade: indústrias de beneficiamento ou de transformação e comerciantes.

7.3. Na data da realização do leilão os participantes deverão estar cadastrados perante a Bolsa por meio da qual pretendam realizar a operação e possuir cadastro em situação regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e em situação regular perante o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal -

CADIN.

7.4. Os participantes deverão, ainda, estar em situação fiscal regular, entendendo-se por esta a correta inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas (CNPJ); a correta inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual; a regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; e a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

7.5. O participante, após aquisição do arroz em casca do titular dos contratos, para fazer jus ao recebimento do prêmio, deverá comprovar o escoamento de arroz beneficiado (polido, integral-esbramado, branco ou parboilizado) e em casca, enquadrados nas tipificações estabelecidas no Regulamento Técnico do Arroz aprovado pela Instrução Normativa Mapa nº 06, de 16/2/2009 e alterado pela Instrução Normativa Mapa nº 12 de 29/3/2010, não sendo admitido o produto enquadrado como Fragmento de Grão – quirera ou quebrado), devendo ser observadas as seguintes restrições:

- O produto não poderá ter como destino final os Estados que compõem as Regiões Nordeste, Sul, Sudeste e Centro Oeste, os Estados do Tocantins, Pará e de Rondônia e os países da Argentina, Paraguai, Uruguai e Suriname.
7.6. Cada participante só poderá fazer-se representar por intermédio de uma única bolsa e um único corretor, num mesmo lote.

7.7. O participante não poderá realizar operação apresentando documentação de compra de produto de sua produção ou de empresa da qual faça parte como sócio ou proprietário.

Esta disposição não se aplica quando o arrematante for cooperativa na atividade de indústria ou de comerciante.

8. DA CONFIRMAÇÃO DA OPERAÇÃO:

8.1. A confirmação da operação de repasse do Contrato de Opção de Venda, ocorrerá após o titular dos contratos efetuar o exercício da opção de venda, no período de 11 à 30/11/11, conforme Comunicado Dirab/Suope/Geope nº 503 de 20/10/11, e a emissão

do Documento de Arremate em Pregão - DAP, no máximo 24h após o primeiro dia útil da data final para confirmação do exercício da opção de venda, onde deverá constar, no campo próprio, o nome e a série do titular do contrato de opção.

8.1.1. A bolsa, além da Autorização de Corretagem, deverá ter em seu poder autorização prévia do titular do Contrato de Opção de Venda, permitindo a negociação do produto via repasse.

8.1.2. A emissão do DAP caracteriza a desistência do titular do Contrato de Opção de Venda do direito de exercer a respectiva opção de venda ao Governo.

8.2. Será permitida, a exclusivo critério do arrematante do prêmio, a emissão de mais de um DAP, desde que a quantidade arrematada seja múltipla de 27.000 kg.

9. DO VALOR A SER PAGO AO TITULAR DO CONTRATO DE OPÇÃO DE VENDA:

9.1. O valor a ser pago pelo arrematante ao titular do contrato de opção de venda será o constante da nota fiscal de venda emitida no mínimo pelo preço de exercício acrescido do

ICMS incidente, quando for o caso.

9.2. A CONAB não se responsabilizará por quaisquer problemas sucedidos pelo descumprimento de compromissos assumidos pelas partes interessadas ou quaisquer despesas, taxas e impostos adicionais porventura incidentes.

10. DO PRAZO PARA PAGAMENTO DO PRODUTO: O pagamento deverá ser efetuado até 30/12/11, de uma única vez, na conta do titular do Contrato de Opção, por meio de:

- Comprovante de depósito, correspondente ao valor total da nota fiscal;

- Transferência Eletrônica Disponível – TED ou transferência bancária, acompanhada do extrato bancário do arrematante ou do recebedor comprovando a competente transferência dos recursos ;

- Listagem/relação dos depósitos autorizados ao agente financeiro. Neste documento

deverá constar o valor a ser depositado, a data do depósito e o nome do produtor/cooperativa beneficiado, devidamente assinada pelo arrematante. E deverá vir acompanhado do original da listagem/relação fornecida pelo agente financeiro onde conste o valor depositado, a data do depósito e o nome do produtor/cooperativa beneficiado, devidamente assinada pelo representante do agente financeiro, bem como do extrato bancário comprovando o lançamento da relação encaminhada ou cópia do comprovante do débito efetuado na conta do arrematante, devidamente autenticado eletronicamente pelo agente financeiro. A listagem/relação poderá contemplar mais de um DCO, no entanto cada pagamento será individualizado por DCO.

11. DO PRAZO PARA COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PRODUTO: Deverá ser apresentado na Superintendência Regional da Conab, cujo endereço se encontra disponível no sítio da Conab, que jurisdiciona a UF de plantio do produto, até o dia 10/01/12, original ou cópia autenticada do documento que comprove o pagamento ao titular do contrato de opção, conforme item 10.

12. DA COMPROVAÇÃO DA OPERAÇÃO:

12.1. Da data limite para comprovação: até 30/3/12.

12.2. Do local de entrega da documentação comprobatória: na Superintendência Regional da Conab, cujo endereço se encontra disponível no sítio da Conab, que jurisdiciona a UF de plantio do produto.

12.3. A comprovação será feita por DAP. O escoamento comprovado com documentação

divergente da exigida não será objeto de amparo no âmbito deste Aviso.

12.4. Deverá ser entregue a cópia de toda a documentação exigida na comprovação, acompanhada dos respectivos originais, para autenticação pela Conab. Será dispensada a apresentação do documento original quando a cópia for autenticada em cartório ou por funcionário da Conab.

12.4.1. Objetivando buscar maior eficácia nos procedimentos de conferência, o arrematante deverá entregar a documentação referente à comprovação de maneira ordenada e uniforme. A Conab exime-se de qualquer responsabilidade quanto aos atrasos decorrentes da análise da documentação que se apresentar inconsistente, incompleta ou incorreta.

12.4.2. A Superintendência Regional da Conab que analisar o processo de subvenção adotará as providências para a verificação da validade das Notas Fiscais.

12.5. Serão exigidos os seguintes documentos na comprovação do escoamento do produto:

12.5.1. Cópia do Documento de Arremate em Pregão - DAP.

12.5.2. Certificado de Classificação do produto escoado, emitido por órgão credenciado pelo MAPA e contratado pela Conab. Do volume arrematado, comprovar que o produto escoado contenha a especificação mínima de 58% de grãos inteiros para o arroz polido, 76% de grãos inteiros para arroz esbramado. Para o arroz em casca, as características deverão ser idênticas ou superiores ao produto adquirido. A relação dos órgãos contratados poderá ser obtida na Superintendência Regional da Conab que jurisdiciona o armazém de origem.

12.5.3. Original das seguintes declarações:

- Declaração de Recebimento (Anexo III), de valor não inferior ao preço de exercício estabelecido pelo Governo Federal, emitida pelo produtor rural ou sua cooperativa;

- Declaração de Pagamento (Anexo IV), de valor não inferior ao preço de exercício estabelecido pelo Governo Federal, emitida pelo arrematante do prêmio;

- Termo de Compromisso (Anexo V);

- Pedido de Pagamento (Anexo VI).

12.5.4. Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE comprovando a emissão da Nota Fiscal de Venda, emitida pelo produtor rural e/ou sua cooperativa; ou da Nota Fiscal de Entrada emitida pelo arrematante, devendo, em ambos os casos, ser destacado no campo de informações adicionais o número do respectivo DAP, cuja data de emissão deverá ser igual ou posterior à data do pagamento e até a data limite de comprovação da operação descrita 12.1.

12.5.5. Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE comprovando a emissão da Nota Fiscal de Venda ou Transferência do Arroz beneficiado ou em casca emitida pelo arrematante do prêmio, com data de emissão igual ou posterior à data da Nota Fiscal exigida no subitem 12.5.4, a qualquer comprador da iniciativa privada que esteja sediado em qualquer localidade, exceto nas Unidades da Federação que compõem as Regiões Nordeste, Sul, Sudeste e Centro Oeste, nos Estados do Tocantins, Pará e de Rondônia e na Argentina, Paraguai, Uruguai e Suriname ou Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE comprovando a emissão da Nota Fiscal de Entrada, emitida pelo comprador acima citado, em ambos deverá ser destacado no campo de informações adicionais o número do respectivo DAP.

12.5.6. Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE comprovando a emissão da Nota Fiscal de Movimentação do Arroz beneficiado ou em casca, emitida com data igual ou posterior a Nota Fiscal prevista no subitem 12.5.4, devendo ser destacado no campo de informações adicionais o número do respectivo DAP.

12.5.7. Para comprovar o trânsito da mercadoria (Transporte Rodoviário ou Ferroviário) nas operações onde o destinatário do produto estiver sediado fora da UF de plantio do produto, deverá ser apresentado o ticket de pesagem de balança de qualquer estabelecimento sediado na UF de destino do produto, ou sediado no porto alfandegário ou posto aduaneiro de saída do produto. Quando se tratar de transporte aquaviário, deverá ser apresentado o original da Certidão de Descarga emitida pelo terminal recebedor do porto de destino.

12.5.8. Quando o destino final do produto for o mercado externo, deverão ser apresentados também:

1) DDE - Declaração para Despacho de Exportação (Comprovante de Exportação) ou SD - Solicitação de Despacho e RE - Registro de Exportação, averbado; ou

2) Quando houver exportação indireta, ou seja, o arrematante efetuar a venda para outro comerciante no porto alfandegário ou posto aduaneiro de saída, na modalidade FOB, para que este proceda a exportação do produto, deverá ser apresentado:

- Memorando de Exportação, quando se tratar de transporte aquaviário, constando o número das Notas Fiscais emitidas pelo arrematante do prêmio; ou

- RE - Registro de Exportação, averbado e Conhecimento Rodoviário de Transporte - CRT, quando se tratar de transporte rodoviário de arroz em casca.
12.5.9. Nas operações para formação de lotes destinados à exportação e venda para entrega futura, com suas eventuais devoluções, serão acatadas todas as Notas Fiscais emitidas com todos os CFOP previstos nos Ajustes SINIEF e na legislação estadual pertinente ao produto transacionado.

12.6. As notas fiscais de venda ao consumidor final devem guardar estrita consonância com a classe (longo fino) do produto adquirido do produtor. Assim, a classe (longo fino) do

produto recebido do produtor/cooperativa deve ser a mesma que for comprovada como venda ao comprador final. Não será admitida a aquisição de uma classe (longo fino) de arroz do produtor/cooperativa e a comprovação da venda/escoamento de outra classe (longo fino) de arroz. A critério da Conab, poderão ser coletadas amostras durante os embarques para aferição da classificação físico-química do produto.

12.7. O arrematante só terá direito ao recebimento do prêmio, do valor correspondente a quantidade que efetivamente tenha comprovado a compra e o escoamento do produto, de forma completa e correta, no prazo e nas condições previstas no Regulamento e neste Aviso específico.

12.8. O arrematante não fará jus ao recebimento de prêmio sobre quantidade que exceder o montante constante no DAP.

12.9. Na operação realizada por transporte rodoviário a comprovação será feita de uma única vez, por DAP, observando que um Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE para o comprador corresponda a um DAP. Admitir-se-á, entretanto, que um DAP corresponda a mais de um Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE.

12.10. Na operação realizada por transporte aquaviário ou ferroviário, a comprovação será

feita de uma única vez, observando que um Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE para o comprador possa corresponder a mais de um DAP. Nesse caso, entretanto, deverão ser comprovados, conjuntamente, todos os DAP'S que tiverem cobertura operacional no mesmo Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE.

12.11. Quando for utilizado o transporte intermodal deverão ser apresentados apenas os documentos de transporte relativos à última modalidade de transporte utilizada. Os documentos comprobatórios das etapas de transporte anteriores deverão ser mantidos no estabelecimento de domicílio do arrematante, para eventual verificação pela Conab.

12.12. A Conab, a qualquer momento, poderá solicitar outros documentos julgados necessários à análise da documentação apresentada.

12.13. A documentação apresentada não será devolvida ao arrematante.

12.14. A comprovação poderá ser feita com arroz em casca ou com arroz beneficiado.

12.14.1. Para efeito de comprovação de escoamento do arroz beneficiado deverá ser considerada a proporção mínima de 760 gramas de arroz integral-esbramado (exclusivamente grãos inteiros) ou 580 gramas de arroz beneficiado polido (exclusivamente grãos inteiros) para cada 1kg de arroz em casca arrematado no leilão. Devidamente comprovada por certificado de classificação.

12.14.2. Para efeito de comprovação de escoamento de arroz em casca, será exigida a proporção de 100% da quantidade arrematada de produto com características idênticas ou superior ao adquirido.

13. DO VALOR DO PRÊMIO A SER PAGO AO ARREMATANTE: O arrematante do prêmio receberá um valor correspondente ao prêmio arrematado, multiplicado pelo volume total escoado e efetivamente comprovado, sem qualquer correção.

14. DO RECEBIMENTO DO PRÊMIO: No prazo máximo de até (10) dias úteis, após a apresentação completa e correta dos documentos constantes do item 11, por DAP e no prazo estabelecido no item 11 deste aviso, a CONAB realizará o pagamento do prêmio, na conta corrente do arrematante.

15. DO CANCELAMENTO DA OPERAÇÃO: Serão canceladas as operações que não atenderem as condições deste Aviso e do Regulamento de Venda de Contratos de Opção de Venda de Produtos Agropecuários n.º 002/09.

16. DA INSPEÇÃO/FISCALIZAÇÃO:

16.1. A CONAB, sempre que julgar necessário, efetuará inspeção/fiscalização junto a todos os participantes da operação, objetivando certificar se todas as fases da operação estão sendo efetivamente cumpridas.

16.2. Neste caso, todos os segmentos envolvidos, deverão permitir o ingresso do representante da CONAB ou seu preposto, nas respectivas dependências de seus estabelecimentos, oferecendo-lhe todas as condições necessárias ao desempenho de seu trabalho, inclusive facultando-lhe acesso aos livros fiscais.

17. DA INADIMPLÊNCIA:

17.1. Se constatada qualquer distorção ou burla aos objetivos da operação previstas neste Aviso, o infrator será considerado inadimplente pelo prazo de 02 (dois) anos, ficando impedido de participar de qualquer operação da CONAB ou da PGPM, sem prejuízo das demais penalidades/sanções cabíveis.

17.2. Ficará automaticamente inadimplente junto à CONAB, o arrematante que não cumprir o contido nos itens 10 e 11.

17.3. Ficará automaticamente inadimplente junto à CONAB o arrematante que não efetuar

o pagamento ao titular do contrato de opção dentro do prazo previsto no subitem 10 bem como o arrematante que deixar de entregar o comprovante de depósito bancário na CONAB, no prazo constante do subitem 11.

17.4. Será considerado inadimplente pelo prazo de 02 d(dois) anos, ficando impedido de

participar de qualquer operação da CONAB ou da PGPM, sem prejuízo das demais penalidades/sanções previstas, o titular do contrato de opção que não efetuar a entrega do produto ao arrematante na forma pactuada no Anexo V.
18. DA REABILITAÇÃO:

18.1. A reabilitação do arrematante considerado inadimplente pelo ocorrido no subitem 17.2 se dará após do cumprimento do prazo de inadimplência ou mediante recolhimento aos cofres da CONAB, do valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor da operação (valor de exercício da série arrematada multiplicado pela quantidade de contrato).

18.2. A reabilitação do arrematante considerado inadimplente pelo não pagamento ao titular do contrato de opção - subitem 17.3, só se dará após o pagamento da multa de 10%

(dez por cento), calculada na forma do subitem 18.1 e mediante a comprovação de que a operação foi quitada e sanados todos os prejuízos causados ao titular do contrato de opção, em documento firmando por este, com firma reconhecida em cartório.

18.3. A reabilitação do arrematante que não apresentou à CONAB o comprovante de depósito bancário no prazo previsto no item 11 só se dará após o pagamento de multa de 10% (dez por cento), calculada na forma do subitem 18.1.

18.4. A reabilitação do titular do contrato de opção considerado inadimplente pela não entrega do produto ao adquirente subitem 17.4, só se dará após o pagamento de multa de 10% (dez por cento), calculada na forma do subitem 18.1., e mediante a comprovação de que o produto foi entregue e sanados todos os prejuízos causados ao adquirente do repasse, em documento firmando por este, com firma reconhecida em cartório.

18.5. Nos casos de reincidência, a reabilitação dos inadimplentes só se dará após o cumprimento de carência de 06 (seis) meses de impedimento de participar em operações da CONAB, contados à partir da data de cumprimento das exigências contidas nos subitens 18.1 à 18.4.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

19.1. O proponente, ao participar da presente operação, expressa, automaticamente, total concordância aos termos deste Aviso e ao Regulamento de Venda de Contratos de Opção de Venda de Produtos Agropecuários n.º 002/09, disponíveis na página da 19.2. Conab – www.conab.gov.br, e às condições expressas na Portaria Interministerial nº 283/MF/MAPA/MP, de 10 de Junho de 2011.

19.3. Os casos omissos serão dirimidos pela CONAB.

[image: image52.png]Bolsa de Mercadoria de Brasilia
T T

- -




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – MAPA

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – Conab

DIRETORIA DE OPERAÇÕES E ABASTECIMENTO – Dirab

SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES COMERCIAIS – Suope

GERÊNCIA DE OPERAÇÕES ESPECIAIS – Geope

AVISO DE REPASSE DE CONTRATOS DE OPÇÃO DE VENDA DE

ARROZ EM CASCA Nº 487/11

ANEXO I

LOTES EM OFERTA:
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DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE VALOR NÃO INFERIOR AO ESTABELECIDO PELO GOVERNO FEDERAL

DAP nº _________________

         Eu................................................................................................ (nome), CPF ou CNPJ

nº..................................., declaro sob as penas da lei, que recebi, pelo arroz vinculado à operação de Contrato de Opção de Venda nº ______, o valor de R$ ................... (por extenso) correspondente a venda de ….......kg de arroz em casca, consignado na NN nº

.................................., preço este não inferior ao preço de exercício estabelecido pelo Governo Federal, cujos valores referem-se ao produto limpo, seco e classificado.

       Declaro que não foi procedido nenhum desconto no preço, sob qualquer forma, referente a impostos, frete do armazém de depósito para qualquer outro depósito, remessa para transbordo ou demais custos após o produto ter sido depositado em unidade armazenadora, tendo recebido, em consequência, o preço de exercício para o produto já limpo, seco e classificado.

Por ser verdade, firmo a presente declaração.

_______ de _________________ 2011

.......................................................................................................................................

(Assinatura do produtor ou cooperativa, com firma reconhecida em cartório)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – MAPA

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – Conab

DIRETORIA DE OPERAÇÕES E ABASTECIMENTO – Dirab

SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES COMERCIAIS – Suope

GERÊNCIA DE OPERAÇÕES ESPECIAIS – Geope

AVISO DE REPASSE DE CONTRATOS DE OPÇÃO DE VENDA DE

ARROZ EM CASCA Nº 487/11

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE PAGAMENTO DE VALOR NÃO INFERIOR AO ESTABELECIDO PELO GOVERNO FEDERAL

DAP nº _________________

          Declaro que paguei pelo produto valor não inferior aos preços de exercício estabelecidos pelo Governo Federal, cujos valores referem-se ao produto limpo, seco e classificado, ao produtor (ou Cooperativa de Produtores Rurais) ................................................... (nome), CPF ou CNPJ nº............................., o valor de R$

.............. (por extenso), correspondente a compra de .....kg de arroz em casca, consignado na NN nº ..................................

       Declaro, ainda, que não foi procedido nenhum desconto no preço, sob qualquer forma,

referente a impostos, frete do armazém de depósito para qualquer outro depósito, remessa

para transbordo ou demais custos após o produto ter sido depositado em unidade armazenadora, tendo sido pago, em consequência, o preço de exercício para o produto já

limpo, seco e classificado.

Por ser verdade, firmo a presente declaração.

_______ de _________________ 2011

......................................................................................................................................

(Assinatura do arrematante do prêmio, com firma reconhecida em cartório)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – MAPA

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – Conab

DIRETORIA DE OPERAÇÕES E ABASTECIMENTO – Dirab

SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES COMERCIAIS – Suope

GERÊNCIA DE OPERAÇÕES ESPECIAIS – Geope

AVISO DE REPASSE DE CONTRATOS DE OPÇÃO DE VENDA DE

ARROZ EM CASCA Nº 487/11

ANEXO V

TERMO DE COMPROMISSO

TITULAR DO CONTRATO DE OPÇÃO DE VENDA:

ARREMATANTE:

Nº DE SÉRIE DOS CONTRATOS DE OPÇÃO LIQUIDADOS:

       Declaramos que o estoque abaixo descrito, negociado entre as partes, cuja qualidade

e quantidade corresponde a esta declaração, na seguinte condição

PRODUTO:

SAFRA:

UF :

QUANTIDADE/CONTRATO      R$/CONTRATO      R$/TOTAL DE CONTRATOS

______________________     _____________     _______________________

______________________     _____________     _______________________

______________________     _____________     _______________________

AVISO:

DAP:

PREMIO ARREMATADO NO LEILÃO:

     Nos termos desta declaração, desobrigamos o governo de adquirir o produto objeto dos

contratos de opção acima identificados.

___________________________________

LOCAL E DATA

____________________________________            _______________________________

TITULAR DO CONTRATO DE OPÇÃO DE VENDA                    ARREMATANTE

OBS.: (1) - As assinaturas deste documento deverão ter firma reconhecida em cartório.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – MAPA

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – Conab

DIRETORIA DE OPERAÇÕES E ABASTECIMENTO – Dirab

SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES COMERCIAIS – Suope

GERÊNCIA DE OPERAÇÕES ESPECIAIS – Geope

AVISO DE REPASSE DE CONTRATOS DE OPÇÃO DE VENDA DE

ARROZ EM CASCA Nº 487/11

ANEXO VI

PEDIDO DE PAGAMENTO DO PRÊMIO

       Venho solicitar o pagamento do prêmio arrematado no leilão de repasse dos contratos

de opção de venda de Arroz em Casca, do dia xx/xx/xxxx, Aviso Específico de Leilão n.º

xxx/11, correspondente ao Documento de Arremate em Leilão – DAP nº _______________.

      Em cumprimento ao estabelecido no Aviso, anexei cópia de toda a documentação exigida, consoante previsto no Aviso Específico e na oportunidade, informo que a minha conta corrente para deposito é a seguinte:
Nome do Banco:

Nº da Agência:

Nº da Conta Corrente:

Local e data.

___________________

ASSINATURA
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – MAPA

SCS–QD. 06–BL. A-194 – ED. CITIBANK – FONES (61) 3035-9600 – FAX (61) 3035-9635 – CEP. 70.306-910 

bbsb@bbsb.com.br      -    www.bbsb.com.br 


